
15/03/2021 SEI/MJ - 11360070 - Contrato

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13158632&infra_siste… 1/3

11360070 08020.007918/2019-71

 
Ministério da Jus�ça e Segurança Pública 
Secretaria Nacional de Segurança Pública

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, Sala 506,  - Bairro Zona Cívico Administra�va, Brasília/DF, CEP 70064-900 
Telefone: (61) 2025-3850/3501 -  - h�ps://www.jus�ca.gov.br

 

 

   CONTRATO Nº 20/2020 - SENASP

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, REPRESENTADO
PELO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E A EMPRESA CLARO
S.A. 

 PROCESSO Nº 08020.007918/2019-71

 
 

A União, representada pelo MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, por intermédio da SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA,
com sede à Esplanada dos Ministérios,  Bloco T, Ed. Sede, Sala 508, Zona Cívico-Administra�va, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o n°
00.394.494/0005-60, neste ato representada pelo senhor  Diretor de Administração da Secretaria Nacional de Segurança Pública, Clênio Guimarães
Belluco, com competência delegada pela Portaria SENASP nº 17 de 22 de janeiro 2020, publicada no DOU de 24 de janeiro de 2020, portador da
Carteira de Iden�dade nº 577.901, expedida pela SSP/DF, CPF nº 348.537.401-63, doravante denominada CONTRATANTE, e a CLARO S.A inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº 40.432.544/0001-47, sediada na cidade de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torres A e B, Santo Amaro, CEP 04709-110,
telefone (61) 2106 8263, e-mail: atendimentopjbrasilia@claro.com.br, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Antônio
Soares de Lima, portador da Carteira de Iden�dade nº 1123080, expedida pela SSP/AL, e CPF nº 030.560.844-40 e Sra Wanda Alves Pereira, portadora
da Carteira de Iden�dade n° M5037017, expedida pela SSP/MG, e CPF 635.317.046-72  tendo em vista o que consta no Processo nº
08020.007918/2019-71 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,  o Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e
da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente a
Dispensa de Licitação nº 1/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é  a contratação de prestação de serviço de televisão por assinatura com acesso a sinais em HD (High-
Defini�on), via satélite, compreendendo a instalação e o fornecimento dos equipamentos necessários, para atender à Diretoria de Operações -
DIOP/SEOPI/MJSP, a ser prestado na cidade de Brasília-DF, Setor Policial Sul, Edi�cio-Sede da Polícia Rodoviária Federal, Bloco H), que serão prestados
nas condições estabelecidas no Projeto Básico.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

CÓDIGO
CATSERV QUANTIDADE

 VALOR
UNITÁRIO POR 

PONTO

VALOR
POR MÊS

VALOR
GLOBAL ANUAL

1

Contratação de equipamentos com instalação e fornecimento de Pacote
em HD - Sem gravador (Deverá contemplar os canais de TV aberta: Rede

Globo, SBT, TV Bandeirantes, Rede Record, Rede TV, Rede CNT, TV
Câmara, TV Senado, TV Jus�ça, TV Brasil, NBR; os canais de no�cias:

GloboNews, Record News, BandNews; e os canais espor�vos: SporTV1,
SporTV2)

UN 16209 4 R$ 62,425 R$ 249,70 R$ 2.996,40

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é  12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente; 

2.1.4. Seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
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3.1.  O valor mensal da contratação é de R$ 249,70 (duzentos e quarenta e nove reais e setenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 2.996,40
(dois mil novecentos e noventa e seis reais e quarenta centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quan�ta�vos de serviços
efe�vamente prestados

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 2020, na classificação presente na Nota de Empenho nº 2020NE800058 (11331818).

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza,
cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017. 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no no Projeto Básico.

 

CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  – RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico.

10.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 11.4. O
termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA:

11.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

 

                                                           
CLÊNIO GUIMARÃES BELLUCO

Secretaria Nacional de Segurança Pública
CONTRATANTE

ANTÔNIO DE LIMA NETO
Representante da CLARO S.A

CONTRATADA

WANDA ALVES PEREIRA
Representante da CLARO S.A

CONTRATADA

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO SOARES DE LIMA NETO, Usuário Externo, em 02/04/2020, às 11:29, conforme o § 1º do art. 6º e
art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Wanda Alves Pereira, Usuário Externo, em 06/04/2020, às 16:53, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do
Decreto nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por CLENIO GUIMARAES BELLUCO, Diretor(a) de Administração, em 06/04/2020, às 17:45, conforme o § 1º do
art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site h�p://sei.auten�ca.mj.gov.br informando o código verificador 11360070 e o código CRC
667DA6EF  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site h�p://www.jus�ca.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de
registro de protocolo no Ministério da Jus�ça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08020.007918/2019-71 SEI nº 11360070
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